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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, realizou-se na cidade de São Paulo o XXXII
Congresso Nacional do CONPEDI, evento que, sob o tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”, proporcionou um espaço plural de discussões e
renovação teórica. Ao longo do encontro, destacaram-se debates dedicados aos desafios atuais
da proteção da dignidade humana, fortalecendo a articulação entre estudiosos comprometidos
com a promoção e a defesa dos direitos humanos em suas variadas manifestações.

Esta coletânea apresenta, de forma completa, os trabalhos submetidos ao Grupo de Trabalho
“Direitos Humanos e Fundamentais I”. As contribuições aqui reunidas, caracterizadas por
rigor analítico e sensibilidade social, constituem importante aporte para a ampliação das
discussões e para o avanço contínuo das pesquisas voltadas à efetividade dos direitos
fundamentais.

Expressamos nossa gratidão a todos os autores, colaboradores e participantes que
contribuíram para a realização deste congresso. A qualidade do evento reflete o empenho
coletivo e o comprometimento de cada pessoa envolvida.

Desejamos uma leitura enriquecedora, estimulante e repleta de reflexões.

Atenciosamente,

Orly Kibrit

Giovanna Bolletta Perez

Rogerio Borba
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A PROTEÇÃO DO DIREITO DAS PESSOAS COM TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA NO BRASIL: AVANÇOS, DESAFIOS E

PERSPECTIVAS

Carlos Eduardo de Freitas Fazoli1

Luísa Guiro Diniz

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Estima-se que uma em cada 100 crianças no mundo esteja dentro do espectro, segundo a
Organização Mundial da Saúde (WHO, 2022). No Brasil, a Constituição Federal de 1988
estabelece a dignidade da pessoa humana, a igualdade e a não discriminação como
fundamentos da ordem constitucional, garantindo a todas as pessoas, sem distinção, o pleno
exercício dos direitos fundamentais. Nesse contexto, o reconhecimento do Transtorno do
Espectro Autista (TEA) como deficiência para todos os efeitos legais é assegurado pela Lei nº
12.764/2012 e consolidado pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015),
que representam marcos jurídicos decisivos na proteção e promoção desses direitos.

Embora o ordenamento jurídico brasileiro disponha desses instrumentos, persistem barreiras
práticas, como a falta de diagnóstico precoce, desigualdade regional no acesso a serviços
especializados, insuficiência de equipes multiprofissionais e resistência de instituições
escolares à inclusão. Como observa Diniz (2012), a positivação de direitos não é suficiente
sem a construção de condições sociais e institucionais que sustentem sua efetividade. Do
mesmo modo, Amaral (2017) destaca que a inclusão escolar de pessoas com TEA ainda
enfrenta resistências culturais e estruturais, revelando que o estigma social continua a limitar a
cidadania plena da pessoa autista e de suas famílias.

A relevância da pesquisa decorre, portanto, da necessidade de investigar não apenas o
conteúdo das normas, mas sua capacidade de produzir transformações sociais concretas.
Assim, o presente estudo busca investigar até que ponto o arcabouço jurídico atual garante
proteção efetiva à pessoa com TEA, propondo reflexões críticas que podem subsidiar a
formulação de políticas públicas mais integradas e inclusivas.

A legislação brasileira assegura ampla gama de direitos às pessoas com TEA, contudo sua
aplicação esbarra em barreiras estruturais e sociais. Diante disso, o problema de pesquisa pode
ser resumido na seguinte questão: é possível garantir que os direitos das pessoas com TEA, já
consagrados no plano jurídico, sejam efetivamente implementados e promovam inclusão
social real?

O estudo tem como objetivo geral avaliar a proteção jurídica destinada às pessoas com TEA
no Brasil, analisando sua evolução normativa e os desafios de concretização. Como objetivos
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específicos têm-se:

Identificar os principais instrumentos legais de proteção ao TEA;

Examinar a incorporação dos direitos fundamentais dessa população na Constituição e na
legislação infraconstitucional;

Problematizar as dificuldades de implementação de políticas públicas intersetoriais;

Identificar as perspectivas para fortalecer a efetividade dos direitos assegurados.

A pesquisa adotou abordagem qualitativa, de caráter exploratório e descritivo, com base em
levantamento bibliográfico e análise documental. Foram examinadas obras doutrinárias,
legislações nacionais e internacionais, bem como julgados dos tribunais superiores, em
especial do Supremo Tribunal Federal, relacionados à proteção dos direitos das pessoas com
deficiência e, mais especificamente, das pessoas com TEA.

Segundo Gil (2019), a pesquisa bibliográfica constitui-se como estratégia essencial para
identificar, analisar e discutir contribuições teóricas já produzidas em livros e artigos
científicos sobre determinado tema, permitindo compreender seu desenvolvimento histórico,
suas controvérsias e lacunas. Essa opção metodológica mostrou-se adequada para o presente
estudo, uma vez que possibilitou correlacionar os princípios constitucionais da dignidade da
pessoa humana, igualdade e não discriminação às normas específicas voltadas ao TEA,
evidenciando o descompasso entre a normatividade e a efetividade prática.

Embora o Brasil disponha de um arcabouço jurídico avançado, composto pela Política
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com TEA, pela Lei Brasileira de Inclusão e pela
Constituição de 1988, a efetividade desses direitos permanece comprometida. Entre os
principais entraves, identificaram-se a insuficiência do diagnóstico precoce, a desigualdade
regional na disponibilização de serviços especializados, a carência de equipes
multiprofissionais e a resistência de instituições escolares à plena inclusão.

Apesar de a legislação nacional reconhecer a pessoa com TEA como sujeito de direitos, ainda
há lacunas na regulamentação e ausência de políticas públicas que assegurem a aplicação
prática dessas normas (Piovesan, 2021; Diniz, 2012). A análise de julgados dos tribunais
superiores reforça esse diagnóstico. Em diversos casos, o Poder Judiciário tem atuado para
suprir omissões administrativas e garantir o acesso a tratamentos de saúde ou à inclusão
escolar, como se verifica no RE 657.718/PE (STF, 2016) e no REsp 1.657.156/SP (STJ,
2018). Esses precedentes confirmam a distância entre a previsão legal e a realidade vivida
pelas famílias.
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Diniz (2012) destaca que o reconhecimento normativo não basta sem a remoção das barreiras
sociais que perpetuam a exclusão. Piovesan (2021) reforça a necessidade de políticas
intersetoriais para a concretização dos direitos humanos, especialmente das pessoas com
deficiência. Amaral (2017) e Mantoan (2015) convergem ao apontar a escola como espaço de
tensão, onde ainda prevalecem práticas excludentes que dificultam a efetiva inclusão do aluno
autista.

No campo da saúde, Bosa (2013) alerta para a urgência de estratégias que ampliem o acesso
ao diagnóstico precoce e à intervenção multidisciplinar, condição essencial para o
desenvolvimento pleno da pessoa com TEA. Já do ponto de vista social, Sassaki (2009)
sustenta que a inclusão exige mudanças culturais que ultrapassem o marco legal, enquanto
Goffman (1988) fornece a chave sociológica para compreender como o estigma continua a
limitar a cidadania plena da pessoa autista e de suas famílias.

Assim, os resultados indicam que a proteção dos direitos das pessoas com TEA no Brasil
avança no plano jurídico, mas a efetiva inclusão exige ações integradas de saúde, educação e
assistência social, além de políticas de conscientização capazes de transformar barreiras
culturais e institucionais. Como perspectiva futura, destaca-se a necessidade de maior
produção de dados estatísticos nacionais sobre a prevalência do TEA, a ampliação do
financiamento público para políticas intersetoriais e o fortalecimento da participação social na
formulação e monitoramento dessas políticas, de modo a assegurar que o reconhecimento
jurídico se traduza em inclusão concreta e cidadania plena.

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista (TEA), direitos fundamentais, inclusão

social
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